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Norteador da tomada de decisão 

• Entre os principais norteadores das tomada de decisões 
políticas está o príncipio ético da utilidade: 
 

   “promover o bem-estar para o maior número de pessoas, 
estando as necessidades coletivas superiores às individuais”. 

 
• Dentre as principais formas de promoção de bem-estar 

coletivo está um sistema tributário justo. 
 

• “O tributo não é bom nem ruim em si, tudo depende da 
maneira como ele é arrecadado e do que se faz com ele”. 
Piketty 

 



1) A carga tributária brasileira não é a mais alta 
 

         



Carga tributária per capita é baixa 

 



2) O que determina o tamanho da 
carga tributária são as despesas. 

 
Para garantir os direitos sociais e 
políticas públicas que a sociedade 
requer é essencial uma adequada 
arrecadação para financiá-los. 
 
 



O povo pede nas ruas por mais direitos, por mais 
políticas públicas. 



O exemplo da saúde 

• A sociedade requer saúde pública de qualidade . 

 

• Porém, ela vive uma situação de subfinanciamento crônico 
agravada em 2015 por duas medidas legislativas: a EC-86/15 e 
a Lei 13.097/15; e pelo ajuste fiscal de R$ 11 bilhões. 

 

• Como melhorar o financiamento da saúde e ao mesmo tempo 
reduzir para todos a carga tributária (conforme está sendo 
proposto nesta Comissão especial da Reforma Tributária)? 

 

• Não é possível, tem que ser feito uma redistribuição da carga 
tributária. 



 
 

3) Distribuição da carga tributária brasileira 

Fonte: Receita Federal 



 A carga tributária brasileira é regressiva 
 

• Tributos indiretos superiores aos tributos diretos: 
proporcionalmente pobres e classe média pagam 
mais tributos que ricos.  

• Os 10% das famílias mais pobres destinam 32% da 
renda disponível para o pagamento de tributos, 
enquanto que os 10% mais ricos destinam apenas 
21% (fonte: IPEA) 

• Amplifica desigualdades no país e sufoca seu 
desenvolvimento. 

 



A carga tributária brasileira é injusta 
Os 10% que pagam menos impostos, são os mesmos 
que detêm 50% de toda renda nacional 

Fonte: Sindifisco Nacional 



A carga tributária praticamente ignora  
os tributos sobre patrimônio 

  Fonte: Ernest Young 

ITCMD: Comissão já tem proposta – fiscalização 
e cobrança pela União, mediante convênio com 
Estados e DF, para entrega da parcela da 
arrecadação. Alíquotas - Teto atual: 8%, 
praticado: 4%,  média mundial: 25% 
IPVA: Comissão já tem proposta – incidência 
sobre barcos e aviões. Ideal: embarcações e 
aeronoves. 
ITR: No momento representa apenas 0,04% da 
arrecadação federal, enquanto o IPTU, mesmo 
sendo ainda subutilizado pelos municípios 
representa 1,32%, sendo a área rural muito 
maior que a urbana. Soma-se que o Brasil tem 
imensa concentração de terras - 1% das 
propriedades detêm 50% das terras, apenas 
20% dos trabalhadores rurais e produzem 
apenas 30% dos alimentos consumidos pelos 
brasileiros.  



A carga tributária sobre a renda não é isonômica 

• As rendas do trabalho são submetidas à tabela progressiva de 4 
alíquotas (7,5%, 15%, 22,5% e 27,5%). 
 

• As rendas do capital praticamente não são taxadas: 
-   Rendas decorrentes de distribuição de lucros e dividendos, 

inclusive aquelas remetidas ao exterior, são isentas do IR; 
- Outras rendas decorrentes do capital, como ganhos financeiros, 

ou de capital, estão sujeitas a alíquotas exclusivas, inferiores às 
alíquotas sobre a renda do trabalho. 

- IR na OCDE: 8,5% do PIB; IR no Brasil: 2,7% 
 

• Resultado: o IR é progressivo apenas até a faixa de renda até 
20 a 40 salários mínimos, que são os que mais pagam IR. 
Depois dessa faixa de renda, o IR decresce de forma acentuada. 



•0,8% dos contribuintes do IR 
(208.158 com renda acima de 80 
SM) concentram 30% da riqueza. 
•0,3% dos contribuintes do IR 
(71.440 com renda acima de 160 
SM) concentram 21,7% da 
riqueza. 
•Em 2013, do total de 
rendimentos da faixa que recebe 
acima de 160 salários mínimo, 
35% foram tributados. Na faixa 
dos que recebem de 3 a 5 
salários, por exemplo, mais de 
90% da renda foi alvo de 
pagamento de imposto. 
 
 

Fonte: Receita Federal 
 



Justiça Fiscal ocorre na arrecadação e também nas 
DESPESAS 

Fonte: Siga Brasil. Elaboração: Auditoria Cidadã da Dívida 



PROPOSTAS 

• PROPOSTAS PARA ARRECADAÇÃO 

• Plano de redistribuição da carga tributária 

• ITCMD: Comissão já tem proposta – fiscalização e 
cobrança pela União, mediante convênio com 
Estados e DF, para entrega da parcela da 
arrecadação. Alíquotas? Teto atual: 8%, 
praticado: 4%,  média mundial: 25% 

• IPVA: Comissão já tem proposta – incidência 
sobre barcos e aviões. O ideal na redação é sobre 
embarcações e aeronoves. 

 

 



PROPOSTAS 

• PROPOSTAS PARA ARRECADAÇÃO 

• ITR: Aprimorar a fiscalização e o controle;  

• realizar a arrecadação com alíquotas progressivas, que 
oneram mais as propriedades de maior dimensão e as 
que apresentem menor grau de utilização, 

•  com aumento da alíquota para o 1% de propriedades 
que detém 50% das terras;  

• Recuperar a "malha" que havia com o VTNm (Valor da 
Terra Nua mínimo) que impedia declaração de valor 
incorreto, tendo a União um órgão que tenha registro 
desses preços por municípios do Brasil. 



PROPOSTAS 
• Imposto de Renda:  
• Tratamento tributário isonômico entre as rendas do trabalho e do 

capital, para resgatar o potencial arrecadatório deste tributo e permitir 
uma maior desoneração da tributação indireta – reduzindo a carga 
tributária para os pobres. 
 

• Taxar rendas decorrentes de distribuição de lucros e dividendos, 
inclusive aquelas remetidas ao exterior e outras rendas decorrentes do 
capital, como ganhos financeiros, ou de capital. 

 
• Estabelecer outra tabela progressiva das alíquotas: 
  com criação de mais faixas de renda para melhorar a progressividade; 
  isentando as rendas inferiores a 5 SM (salário mínimo necessário 

calculado pelo Dieese); 
  reduzindo as alíquotas até 40 SM - reduzindo a carga tributária para a 

classe média; 
 aumentando progressivamente a alíquota para as rendas superiores, 

especialmente para as faixas de renda concentradoras dos 1% e 0,1% – 
redistribuindo a carga tributária para os ricos e super-ricos. 
 
 
 



PROPOSTAS 

• PROPOSTAS PARA AS DESPESAS 

 

• Dívida Pública: Cumprir o disposto na Constituição no 
art. 26 das ADCT determina: 

    “seja realizada uma auditoria desta dívida com a 
formação de Comissão Mista para o exame analítico e 
pericial da dívida pública brasileira. Para que, apurada 
irregularidade, o Congresso Nacional proponha ao 
Poder Executivo a declaração de nulidade do ato e 
encaminhe o processo ao Ministério Público Federal, 
que formalizará, no prazo de sessenta dias, a ação 
cabível”. 

 

 



• Agradeço o convite em nome do Inesc para 
participar do debate de importante tema para 
a população brasileira. 
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